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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA/MA 

 

Processo Administrativo nº 2718721/2023 

 

1. PREÂMBULO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, doravante denominado CREA/MA, por meio de seu PREGOEIRO OFICIAL, 

Marcelo Caetano Braga Muniz, designado pela Portaria nº 49/2022-PRESI/CREA/MA, torna 

público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, no modo de disputa ABERTO-

FECHADO, cujo objeto é Registro de Preços para contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços continuados de limpeza, asseio e conservação predial com fornecimento de 

mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos necessários à plena execução 

dos serviços, que serão executados na Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Estado do Maranhão- CREA/MA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002; Decretos Federais n.sº 10.024/2019, 3.555/2000 e 7.892/2013 e Lei Complementar n.º 

123/2006, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 

Federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, conforme especificações contidas no Anexo I (Termo de 

Referência). 

 

Data da sessão: 04/05/2023. 

Horário: 10:00 

Local: Portal de compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 927427 

 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

 

a) O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente no site eletrônico do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, www.creama.org.br, bem como 

no Portal de Compras do Governo Federal. 

b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, esta ficará  automaticamente transferida para  o primeiro dia útil  

seguinte, no mesmo horário, independente de comunicação, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro ao contrário. 

c) Das decisões do Pregoeiro dar-se-á a publicidade no sítio eletrônico do CREA/MA, salvo em 

relação àquelas cujas publicações e ciência puderem ser feitas diretamente aos licitantes 

participantes da sessão pública, ou ainda através de publicação oficial, nos termos da lei. 

d) Os licitantes deverão observar o disposto no item anterior, sob pena de arcar com os prejuízos 

decorrentes da inobservância das publicações oficiais. 

e) Os esclarecimentos e decisões quanto à impugnação e recursos serão divulgados no sítio 

eletrônico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão – 

CREA/MA, www.creama.org.br ou solicitado através do e-mail: cpl-crea@creama.org.br, 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpl-crea@creama.org.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.creama.org.br/
http://www.creama.org.br/
mailto:cpl-crea@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA/MA 
Av. dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08, Calhau, São Luís/MA, CEP: 65071-380/ Whatsapp: (98) 2106-8321 /8322 

HomePage: www.creama.org.br E-mail: cpl-crea@creama.org.br 

CNPJ: 06.062.038/0001-75 

2 

 

 

quando houver impossibilidade de fazê-lo no Comprasnet. 

f) A participação na licitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital, importa 

em total e irrestrito conhecimento e aceitação das condições estatuídas, ou seja, de que os 

elementos são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posterior reclamação. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 

para contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

limpeza, asseio e conservação predial com fornecimento de mão de obra, saneantes 

domissanitários, materiais e equipamentos necessários à plena execução dos serviços, que 

serão executados na Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Estado do Maranhão- CREA/MA. 

2.1.1. Os serviços podem ser realizados de segunda a sexta-feira ou de acordo com o 

planejamento e organização do Fiscal do Contrato. 

2.1.2. Os horários poderão ser alterados à critério da Administração, visando o atendimento 

do interesse público, eventual e excepcionalmente, sendo respeitado o intervalo 

Interjornada e Intrajornada. 

2.1.3. O intervalo de duas horas de almoço será definido pela Administração. 

 

2.1. O valor global estimado da licitação é de R$ 1.556.884,64 (um milhão, quinhentos e 

sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos). 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, inciso II, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

2.4. Os códigos do Catálogo de Materiais e Serviços do SIASG a serem selecionados para 

cadastro desta licitação no sistema Comprasnet pode, eventualmente, divergir da descrição dos 

serviços a serem licitados. Nesse caso, prevalecerão as especificaçõesdetalhadas neste Termo de 

Referência. 

2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

ao CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – 

CREA/MA, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que couberem, 

as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal nº 7.892/2013, 

http://www.creama.org.br/
mailto:cpl-crea@creama.org.br
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relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços; 

4.2. As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor 

adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento; 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto Federal 

nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

 

5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

5.1.  O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.2.  descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.3.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.4.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

5.5.  sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.6.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na minuta da Ata de Registro de preços será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa 

5.7.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.7.1. por razão de interesse público; ou 

5.7.2. a pedido do fornecedor. 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br , por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão, CONFORME ARTIGO 19 DO DECRETO 10.024/2019. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

http://www.creama.org.br/
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que se tornem desatualizados 

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

7.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

7.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

7.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

7.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

7.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

7.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

7.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio 

7.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

7.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido emseus arts. 42 a 49; 

7.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

7.53. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7.5.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.5.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

http://www.creama.org.br/
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7.5.6. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

7.5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital; 

7.5.8. Proibidos de contratar com o Poder Público, em face de aplicação da pena prevista no 

inciso III do art. 22 da Lei nº 9.605, de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), e inciso V do art. 20 

do Decreto nº 6.514, de 2008; 

 

7.5.9. Proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos da Lei 14.230/2021 (Lei de 

Improbidade Administrativa); 

7.5.10. Proibidos pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade de participar de 

licitações junto à Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

Constando da relação de inabilitados e inidôneos para participar de licitações realizadas pela 

Administração Pública Federal, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

7.5.11. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

7.5.12. Condenados à suspensão ou interdição de suas atividades, nos termos do art.19, inciso 

II, da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

7.5.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse  Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

7.5.14. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017); 

7.5.14.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos 

artigos. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram 

entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 

organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do 

Contrato de Gestão e dos respectivosatos constitutivos. 

7.5.15. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiarde: 

7.5.15.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou, 

7.5.15.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante; 

7.5.15.3. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ouafinidade, até 

o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de 

maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

7.5.16. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

http://www.creama.org.br/
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7.5.17. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante nãoter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que a licitante 

seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.5.18. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

7.5.18.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecidoprevisto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

7.5.18.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçãodefinidos no Edital. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar- se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constemdo SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 

dos sistemas. 

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

9.1.1. Valor unitário mensal e total anual; 

9.1.2. Descrição detalhada do objeto; 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens; 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação; 

9.6. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência; 

9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas deregência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

9.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração porparte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelasque não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lance. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

dovalor consignado no registro. 

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total GLOBAL. 

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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10.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

10.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorreu 

o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

10.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

10.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender 

às exigências de habilitação. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após de corridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no site eletrônico 

utilizado para divulgação. 

10.19. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

10.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
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serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

10.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor  oferta. 

10.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento; 

10.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

10.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

10.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 
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11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

11.5.1. É facultado  ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do veículo ofertado, tais como marca, modelo, tipo e fabricante, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

11.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

11.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. SICAF; 

12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

12.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
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sócio majoritário, por força da Lei n° 14.230/2021 que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédiode pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

12.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhasde 

fornecimento similares, dentre outros; 

12.1.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

12.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

12.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitanteserá 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovadaa centralização 
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do recolhimento dessas contribuições. 

12.6.2. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

12.18. Habilitação jurídica: 

12.18.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.18.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.18.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.18.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.18.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

12.18.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

12.18.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

12.18.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

12.19. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

12.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários  

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, (Alterado(a) 

pelo(a) Portaria Conjunta PGF / RFB nº 682, de 11 de abril de 2019), do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional e alterações; 

12.19.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

12.19.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal , relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

12.19.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
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relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.19.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação; 

 

12.20. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

12.20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

dentro da validade. Caso não venha expresso a data da validade, considerar-se-á a validade de 

90 (noventa) dias a contar da sua emissão; 

12.20.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, com o termo de abertura e encerramento. Para as 

empresas enquadradas no art. 3º da INSTRUÇÃO NORMATIVA – RFB Nº 1420/2013 

deverão encaminhar, Recibo de transmissão do SPED – Escrituração Contábil Digital, 

acompanhado com o balanço e demonstrativos contábeis transmitidos, com o termo de abertura 

e encerramento, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que sejam 

nomeados os valores ativos circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extraírem-

se; 

LG=  Ativo Circulante+ Realizável a longo prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG=   Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC=                                                             Ativo Circulante   

                   Passivo Circulante 

 

12.18.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

12.18.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social; 

12.18.3. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

12.18.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

12.18.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
 

12.19. Qualificação Técnica: 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante serão: 

12.19.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 

comprove(m): 

19.1.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a 

licitante gerencia ou gerenciou serviços terceirizados, com, no mínimo, 20% (vinte 

por cento) do número de empregados que serão necessários para suprir os postos 

contratados em decorrência desta licitação; 

19.1.1.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 

concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

19.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a 

serviços prestados, no âmbito da atividade econômica principal e/ou secundária da licitante, 

especificada no contrato social vigente. 

12.19.2. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em São Luís- 

MA, a ser comprovado no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados a 

partir da vigência do contrato. 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

13.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

13.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e  o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93). 

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

14.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da classificação, ou após o seu 

julgamento, a COMISSÃO procederá à devida homologação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

16.2. O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO 

DO MARANHÃO - CREA/MA poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá- la, de ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo assim justificar. 

16.3. Após a Adjudicação da licitação, a empresa vencedora será convocada para prestar a 

Garantia de Execução e assinar o Contrato, de acordo com os artigos 56 e 64, da Lei Federal nº 

8.666/1993 e condições da Minuta do Contrato, deste Edital. 

16.4. O prazo de convocação estabelecido neste item poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela adjudicatária, durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pelo órgão Contratante. 

16.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, dentro do prazo 

estabelecido caracteriza o desatendimento total da obrigação por ela assumida, sujeitando-a à 

penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e do seu impedimento de 

contratar com o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, caso em que a 

Comissão Permanente de Licitação poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, se não preferir proceder a nova licitação, 

consoante determina o artigo 64, § 2º da Lei Federal nº 8.666/1993. 

16.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

 

17. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. Homologado o resultado da licitação, será o adjudicatário convocado para assinar a Ata 
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de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura, a Administração encaminhará a mesma para assinatura por meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu 

recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO 

 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá- lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, úteis a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.2.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

18.2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 

e 80 da mesma Lei. 

18.2.7. A vigência do contrato será 12 meses, a partir da data de assinatura, podendo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração, nos termos do Art. 57, II da Lei 

8.666/93 

18.2.8. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
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ao CADIN. 

18.2.9. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

18.9.10. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

18.10. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

18.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

19. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 

8.666/93, desde que haja interesse da CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA, com a apresentação das 

devidas justificativas adequadas a este Pregão. 

 

20. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. Após a publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial da União, os órgãos 

públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para aquisição dos serviços prestados, 

observadas as normas editadas pela CREA-MA. 

20.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório 

(“Carona”), mediante prévia consulta ao CREA-MA para adesão, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

20.3. Caberá ao prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, 

independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este novo compromisso não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

20.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgão participantes. 

20.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

20.6. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

20.7. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

http://www.creama.org.br/
mailto:gabinete@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA-MA 

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, lote 08, Calhau, CEP: 65.071-380, em São Luís – MA. 

Home Page: www.creama.org.br E-mail: gabinete@creama.org.br 

 

 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo ao CREA- 

MA promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

20.8. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se tornar 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

20.8.1. Convocar o fornecedor que venceu a licitação, e na falta deste, aqueles do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, visando à negociação para a redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

20.8.2. Frustrada a negociação, os fornecedores serão liberados do compromisso assumido; 

20.9. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

21. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

21.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo CREA-MA, quando: 

21.1.1. Descumprir as condições previstas no Edital deste PREGÃO ELETRÔNICO a que 

se vincula o preço registrado; 

21.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

21.1.3. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

aceitável; 

21.1.4. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

21.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 

1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

21.1.6. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de 

interesse público, nos termos do art. 78, da Lei federal nº 8.666/93, ou a pedido do 

fornecedor. 

21.2. O cancelamento de registro será formalizado por despacho do CREA-MA assegurados 

ao beneficiário da ata. 

 

22. DO REAJUSTE 

 

22.1. Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, salvo após 

01 (um) ano de sua execução, podendo ainda haver reajustes para eventuais aditivos firmados. 

 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

23.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 

na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

23.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
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critérios previstos no Termo de Referência anexo I deste edital. 

23.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando- se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

23.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à licitante 

vencedora a correção das irregularidades constatadas. 

23.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria licitante vencedora materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

23.11. A licitante vencedora poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

23.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à licitante 

vencedora de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

23.13. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. O servidor da CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas. 

23.14. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas à Autoridade Competente da CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA, em tempo hábil, para a 

adoção das medidas convenientes. 

23.15. A licitante vencedora deverá manter preposto para representá-la durante a execução do 

Contrato, desde que aceito pela CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA. 

23.16. O recebimento e aceitação do objeto, bem como os atos de fiscalização contratual estão 

previstos no Termo de Referência. 
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24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

24.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

24.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

24.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado,anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

24.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

24.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 

caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do 

órgão para o qual o trabalho seja prestadoe desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 

24.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

24.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, no que couber,em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG nº 05/2017; 

24.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

14.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

14.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

14.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

 

24.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

24.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer osmateriais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas nesteTermo de Referência 

e em sua proposta; 

24.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

24.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

24.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
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acordo com os artigos 14e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondenteaos danos 

sofridos; 

24.2.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

24.2.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupantede cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010; 

24.2.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

24.2.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

24.2.9. As empresas Contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverãoapresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 

prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MPDG nº 05/2017: 

24.2.10. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso; 

24.2.11. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 

dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela Contratada; e 

24.2.12. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os 

serviços; 

24.2.13. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

24.2.14. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado quese vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados nocurso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

 

24.2.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa Contratada cujos empregados vinculados ao serviço 

sejam regidos pela CLT deverá entregarao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

b) Certidão conjuntarelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante asFazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
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d) Certidão de Regularidade doFGTS – CRF; e 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 

item do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG nº 05/2017; 

24.2.11. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, 

o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

24.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

24.2.13. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa Contratada, de 

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

24.2.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósitona conta bancária de titularidade do trabalhador, em 

agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 

serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em 

caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento; 

24.2.15. Autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, 

a fazer o desconto nasfaturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bemcomo das contribuições previdenciárias e 

do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

24.2.16. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 

contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

24.2.17. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execuçãodo serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

24.2.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

24.2.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrêncianeste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

24.2.20. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 

das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
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trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

24.20.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 

verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, contados doinício da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

24.20.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços ouda admissão do empregado; 

24.20.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 

extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível. 

24.2.21. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, 

para representá-la na execução do contrato; 

24.2.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

24.2.23. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 

colocados à disposição da Contratante; 

 

24.2.23.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 

implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.2.23.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

24.2.23.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 

pela Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

24.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

24.2.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

24.2.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

24.2.27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 

de 2006; 

24.2.28. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 

de serviços mediantecessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 

18 da Lei Complementar no 123 de 14 dedezembro de 2006, para fins de exclusão 
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obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 

previsão do art.17, XII, art.30, 

§1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

15.26.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicandoa assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da 

situação de vedação. 

24.2.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

doseventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

25. DO PAGAMENTO 

 

25.1. Condições de pagamento conforme Termo de Referência.  

 

26. DAS PENALIDADE 

 

26.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 

26.2 Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado no Sicaf, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

26.2.1 Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

26.2.2 Não entregar a documentação exigida no edital; 

26.2.3. Apresentar documentação falsa; 

26.2.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

26.2.5. Não mantiver a proposta; 

26.2.6. Falhar na execução do contrato; 

26.2.7. Fraudar a execução do contrato; 

26.2.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

26.2.9. Declarar informações falsas; e 

26.2.10. Cometer fraude fiscal. 

26.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

26.4. Licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

http://www.creama.org.br/
mailto:gabinete@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA-MA 

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, lote 08, Calhau, CEP: 65.071-380, em São Luís – MA. 

Home Page: www.creama.org.br E-mail: gabinete@creama.org.br 

 

 

sanções: 

26.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

26.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

26.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

26.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

26.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

26.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

26.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

26.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

26.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

26.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

26.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999. 

26.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

26.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

26.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

27. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

27.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

28.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
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certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

29.1. Havendo um ou mais licitantes que aceitarem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

30.1. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

 

28. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

28.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

28.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cplcrea@creama.org.br ou pelo site do CREA/MA: www.creama.org.br. 

28.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

28.4. Acolhida a impugnação, será designada e publicada nova data para a realização do 

certame. 

28.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

28.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

28.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

28.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

28.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a Administração. 

 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

29.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

29.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

29.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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29.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

29.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Portal de Compras do 

Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br , por forma eletrônica, pelo Email cpl- 

crea@creama.org.br e no site do CREA/MA (www.creama.org.br). 

29.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

29.12.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

29.12.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços. 

29.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

 

São Luís – MA, de 03 de abril de 2023. 

 

 

Marcelo Caetano Braga Muniz 

Pregoeiro Oficial 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

Registro de preço para contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

continuados de limpeza, asseio e conservação predial com fornecimento de mão de obra, 

saneantes domissanitários, materiais e equipamentos necessários à plena execução dos 

serviços, que serão executados na Sede e Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do Maranhão – CREA/MA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 

O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de limpeza, asseio e conservação 

predial. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço 

global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 

2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 

o limite de 60 meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

Em caso de divergência entre a descrição e especificações constantes da Relação de 

Serviços (CATSER), ou seja, aqueles descritos no Sistema ComprasNet, e do presente 

Termo de Referência, prevalecem estas últimas. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Conforme os estudos preliminares anexo, o serviço de limpeza, asseio e 

conservação predial é indispensável à execução das atividades do órgão; 

2.2. A garantia da limpeza e conservação física e patrimonial dos bens públicos é 

poder/dever da Administração e, portanto, afigura-se, objetivamente, o atendimento ao 

interesse público, por   

 

se tratar de serviço de grande relevância e que abrange necessidades públicas permanentes 

e de natureza continuada. 

2.3. Por essas áreas passam diversas pessoas diariamente, entre engenheiros e público 

em geral que procuram estes regionais em busca de orientações e soluções de problemas 

técnicos, e, a natureza das atividades desenvolvidas impõe que todos os espaços 

administrados pelo CREA, 

sejam mantidos adequadamente e conservados limpos. Junte-se a esse fato a necessidade 

imperiosa de recolher diariamente todo o lixo produzido por esta população. 

2.4. Temos por objetivo assegurar a limpeza e conservação do CREA/MA, de modo que 

o mesmo esteja continuamente em condições de uso pelo público externo e interno, livre 

da proliferação doenças, animais sinantrópicos entre outros agentes patogênicos e 

prejudiciais à 

saúde individual e coletiva, conforme as descrições detalhadas dos serviços a serem 

executadas, frequências e periodicidades, características de pessoal, materiais e 

equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, 

cuidados,deveres, disciplina, gestão da qualidade, informações a serem prestadas e 

controles a serem adotados. 

2.5. Garantir a necessária continuidade do atendimento dos serviços de limpeza, asseio 

http://www.creama.org.br/
mailto:gabinete@creama.org.br


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MARANHÃO – CREA-MA 

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, lote 08, Calhau, CEP: 65.071-380, em São Luís – MA. 

Home Page: www.creama.org.br E-mail: gabinete@creama.org.br 

 

 

e conservação predial, contratando empresa do ramo, cuja interrupção poderia 

comprometer o bom andamento da máquina administrativa. 

2.6. Devemos ainda atender o disposto no Art. 10, inciso II, da Lei 8.666/93, em razão 

dos serviços a serem contratados fugirem do objeto finalístico do CREA/MA. 

2.7. Tendo em vista construção da nova sede, fato que poderá aumentar 

significativamente a quantidade de postos de trabalho, adotaremos o Sistema de Registro 

de Preços, haja vista a conveniência da prestação dos serviços com previsão de serem de 

forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de 

vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das 

atividades de infraestrutura da Administração. Nesse sentido, justifica-se ainda a 

motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser 

eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços 

demandados. 

 

3 MODALIDADE 

3.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e com fornecimento de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica, do tipo menor preço global. 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação 

entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

4.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da 

homologação, não podendo ser prorrogada. 

4.3. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.4. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões, constarão da minuta de Ata de Registro de Preços. 

5 DOS SERVIÇOS 

5.1. O objeto a ser contrato é considerado comum nos termos do parágrafo único, do art. 

1°, da Lei 10.520/2002, combinado com o Decreto nº 10.024/2019, e alterações e demais 

diplomas legais pertinentes; 

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

5.3. Os serviços pleiteados serão prestados de forma contínua em virtude de sua 

essencialidade, buscando atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, 

por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público, 

bem como o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, considerando 

que sua interrupção pode comprometer diretamente a prestação do serviço público e/ou o 

cumprimento da missão institucional; 
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5.4. Legislação Aplicável: 

- Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações; 

- Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações; 

- Decreto nº 3.555, de 08/08/2000; 

- Decreto nº 10.024/2019; 

- Instrução Normativa nº 05/MARE, de 21/07/95; 

- Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017 e suas alterações; 

- Demais legislações pertinentes, e disposições a serem estabelecidas no Edital de 

Licitação, seus Anexose no Instrumento Contratual. 

- O serviço de limpeza, asseio e conservação predial, objeto da presente 

contratação, a ser executado de forma contínua, encontra-se classificado na 

relação de Linhas de Fornecimento de Material/Serviço do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

 

6 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. LOCAL, HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO E JORNADA DE TRABALHO 

6.1.1. Locais onde se dará a prestação do serviço contratado: 

a) Sede do CREA/MA, situa-se à Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 08, 

Calhau, CEP:65.071-380, no município de São Luís/MA; 

b) Inspetoria de Balsas, situa-se à Rua dos Operários, 600, Bairro de Fátima, 

CEP:65.800-000, no município de Balsas/MA; 

c) Inspetoria de Imperatriz, situa-se à Rua Godofredo Viana, 193, Centro, 

CEP:65.900- 100, no município de Imperatriz/MA; 

6.1.2. O horário de funcionamento das unidades é das 08h às 14h, de segunda à 

sexta- feira, devendo os colaboradores alocados neste contrato seguir o expediente 

com 40 horas/semanais, no horário de expediente das 08h às 18h (segunda à sexta-

feira) conforme detalhamento sugerido abaixo: 

 

 

TABELA I 

 

 

POSTO 

 

TIP

O 

 

QUANT

. 

HORÁRI

O 

DE 

TRABALH

O 

 

SÃO LUÍS 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

GERAIS 

9 7h x 17h 

ENCARREGADO 

DE SERVIÇOS 

GERAIS 

2 8h x 18h 

BALSAS 
AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 
3 8h x 18h 
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GERAIS 

IMPERATRIZ AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

GERAIS 

3 8h x 18h 

 

6.1.3. Os horários poderão ser alterados à critério da Administração, visando o 

atendimento do interesse público, eventual e excepcionalmente, sendo respeitado o 

intervalo Interjornada e intrajornada. 

6.1.4. O intervalo de duas horas de almoço será definido pela Administração. 

 

 

6.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1. Os serviços serão executados pelo contratado na seguinte frequência: 

6.2.1.1. Serviços de limpeza e conservação a serem

executados DIARIAMENTE 

a. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, 

prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como 

dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos da 

cozinha, extintores de incêndio, etc.; 

b. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e 

aspirando o pó; 

c. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado, quando instalado; 

d. Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com 

saneante domissanitário desinfetante, três vezes ao dia; 

e. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de cerâmica; 

f. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, 

de mármore, cerâmicos, de marmorite; 

g. Varrer os pisos de cimento ao redor da edificação e vias de acesso 

e calçadas;  

h. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, 

copas e outras áreasmolhadas, três vezes ao dia; 

i. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os 

sanitários, quandonecessário; 

j. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, fazendo a 

reposição sempre que necessário; 

k. Retirar o pó do mobiliário com flanela e produtos adequados; 

l. Limpar os elevadores com produtos adequados; 

m. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos 

dos refeitórios antese após as refeições; 

n. Retirar o lixo três vezes ao dia, acondicionando-o em sacos 

plásticos de cem litros,removendo-os para local indicado pela 

Administração; 

o. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, 

quando couber, nostermos da IN/MARE nº 6 de 3 de novembro 

de 1995; 

p. Limpar os corrimãos; 
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q. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

r. Lavar os cestos de lixo dos banheiros; 

s. Limpar todas as esquadrias de madeira e metálicas (face 

interna e externa) e vidros aplicando produto anti-embaçante; 

t. Remover teias de aranha; 

u. Limpar os espelhos com pano umedecido com álcool; 

v. Varrer as salas, limpar as mesas e cadeiras, ao menos, 3 vezes ao 

dia ou quando solicitado pelo Contratante. 

w. Varrer e coletar detritos ao redor do edifício.  

 

6.2.1.2. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 

SEMANALMENTE; 

a. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

b. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de 

fórmica ouenvernizadas; 

c. Limpar, com  produto neutro,  portas, barras  e batentes pintados 

a óleo ou verniz sintético; 

d. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e 

passar flanela nosmóveis encerados; 

e. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, 

plástico e tecidos em assentose poltronas; 

f. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, 

fechaduras, etc.; 

g. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de 

marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

h. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

i. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

j. Executar demais serviços considerados necessários à frequência 

semanal. 

k. Limpar todos os vidros da área interna e externa da unidade 

(Ambas as faces); 

l. Varrer a área sextavada e a área com intertravados; 

m. Coletar detritos na área verde com influência de ocupação; 

6.2.1.3. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 

MENSALMENTE, UMA VEZ. 

a. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

b. Limpar forros, paredes e rodapés; 

c. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

d. Limpar persianas com produtos adequados, quando instaladas; 

e. Remover manchas de paredes; 
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f. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, 

caixilhos, janelas de ferro(de malha, enrolar, pantográfica, correr, 

etc.); 

g. Limpar os reservatórios dos bebedouros e placas de comunicação 

visual com produtosadequados 

h. Varrer as áreas destinadas a garagem/estacionamento; 

i. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados 

durante o mês. 

j. Limpeza dos brises (quebra-sol), incluindo remoção de teias de aranha.  

 

6.2.1.4. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 

SEMESTRALMENTE, UMA VEZ. 

a. Lavar, todas as caixas d’água (internas) e reservatórios (externos) 

do prédio, fornecendo material de segurança e treinamento aos 

responsáveis pela execução (deveser cumprida a NR 33 do 

Ministério do Trabalho e Emprego), e obedecer às seguintes 

etapas: 

b. Esgotamento; 

c. Lavagem das paredes internas, enxágue e esgotamento dos 

resíduos provenientes da limpeza; 

d. Aspersão de hipoclorito de sódio; 

e. Reabastecimento da caixa; 

f. Fornecimento de laudo bacteriológico; 

g. Este serviço deverá ocorrer mediante aviso prévio à 

Administração e poderá ser realizada fora do horário normal de 

funcionamento da unidade. 

h. Promover a limpeza na parte superior dos toldos do prédio. 

 

 

7. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O dimensionamento da área física a ser limpa, asseada e conservada será obtido 

com base na medição da área total ocupada, bem como na experiência de vários anos 

na administração e fiscalização deste tipo de contrato; 

7.2. A composição das instituições estão disponíveis nos anexos deste Termo de 

Referência; 

7.3.  É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência 

na administração/gestão da Contratada 

7.4. As dimensões e áreas internas das unidades estão discriminadas de forma 

detalhada nas plantas baixas em anexo ao presente Termo de Referência; 

 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1. Para fins de avaliação da qualidade e da execução dos serviços a serem prestados, 

bem como seu aceite, os fiscais de contrato enviarão mensalmente ao Gestor de 

Contratos o 
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Instrumento de Medição de Resultados - IMR, mecanismo que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

esperados de qualidade da prestação do serviços e respectivas adequações ao pagamento.   

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A presente contratação em razão de sua necessidade para o órgão se classifica como 

contrato continuado com dedicação exclusiva de mão de obra; 

9.2. Os postos serão ocupados por trabalhadores nos termos da Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO,do Ministério do Trabalho e Emprego ou outro que vier 

a substituí-lo na forma da Lei, tal como segue: 

a) Auxiliar/Servente de Limpeza: CBO 5143-20 

b) Encarregado de Serviços Gerais: CBO 4101-05 

9.3. Os colaboradores atuantes como Servente/Auxiliar de Limpeza deverão possuir, 

minimamente, ensino fundamental completo e experiência mínima de 06 (seis) meses, 

comprovada em carteirade trabalho; 

9.4. Devem ter discrição, iniciativa, polidez no trato com as pessoas, habilidade e 

capacitação para o desenvolvimento das tarefas inerentes à função; 

9.5. Entre os Auxiliares de limpeza, 02 (dois) colaboradores serão designados pela 

Contratada para atuarem como Agentes de Higienização dos Banheiros, os quais 

deverão receber adicional de insalubridade em grau máximo (40% - quarenta por cento) 

de acordo com o disposto em Convenção Coletiva vigente; 

9.6. As propostas apresentadas deverão, de igual modo, obedecer aos índices de 

produtividade e valores mínimos e máximos das normas, observados, em alguns casos, 

os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

 

10.1. Serão designados pela Presidencia do CREA/MA: um fiscal, servidor do órgão. 

10.2. Caberá ao fiscal administrativo verificar a adequação da documentação 

comprobatória encaminhada para pagamento e sua adequação conforme legislação e 

documentos orientadores da contratação. 

10.3. Caberá ao fiscal administrativo o acompanhamento diário das atividades a fim de 

verificar o atendimento dos preceitos conforme abaixo listados. 

10.4. Eventuais ocorrências e desconformidades serão comunicadas à Empresa 

Contratada por meio de notificações, que serão remetidas via e-mail pelo setor 

competente da Contratante, com aviso de recebimento. A Contratada deverá se 

manifestar, por meio de seu representante legal, respondendo às notificações de forma 

prévia, formal e expresso, dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de incorrer em 

sanções e penalidades previstas no Edital e seus Anexos e eventual abertura de 

procedimento administrativo para apuração de responsabilidades; 

10.5. A avaliação dos Serviços de Limpeza Asseio e Conservação será feita por meio de 

análise dos seguintes módulos (IMR – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE 

RESULTADOS): 

a) Produtos e técnicas; 

b) Pessoal; 

c) Periodicidade dos serviços; 

d) Áreas, aparelhos, acessórios e outros. 
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10.6. A referência à conformidade total dos critérios: 

• Inexistência de poeira; 

• Inexistência de sujidade, inclusive nos vidros, louças, peças sanitárias e 

demais equipamentos expressosno Termo de Referência limpos; 

• Todos os dispensadores limpos e abastecidos corretamente; 

• Recipientes limpos para o acondicionamento dos resíduos, com 

embalagens adequadas e conteúdorazoável com o momento e destinação 

seletiva; 

• Colaboradores identificados, uniformizados e com EPI; 

• Materiais, insumos, produtos e equipamentos padronizados e em quantidade suficiente; 

 

• Estado de limpeza e conservação dos Carrinhos de limpeza, das cabeleiras 

de mops, flanelas e panos de limpeza. 

 

 

TABELA II – NÍVEIS DOS ITENS AVALIADOS 

 

A B C 

10 pontos 20 pontos 40 pontos 

 

A (Peso 1) - Refere-se à conformidade parcial dos critérios: 

• Ocorrência de poeira ou sujidades em local isolado que não 

comprometa o andamento dasatividades; 

• Falta de um material de limpeza que não comprometa o 

andamento das atividades; 

• Ocorrência isolada de lixeira fora do padrão; 

• Ocorrência isolada no reabastecimento (se o insumo estiver disponível). 

 

• Ocorrência isolada das mesas do pátio não serem limpas conforme descrito; 

• Lixo na área externa ao edifício; 

 

 

B (Peso 2) - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios: 

• Ocorrência de sujeira em vários locais, que não comprometa o 

andamento das atividades; 

• Falta de mais de um material de limpeza que não comprometa o 

andamento das atividades; 

• Ocorrência de várias lixeiras fora do padrão; 

• Ocorrências por falta de reabastecimento (se o insumo estiver disponível); 

• Avaliação negativa por 20% (vinte por cento) dos usuários; 

 

 

C (Peso 3) - Refere-se à desconformidade total dos critérios: 

• Poeira e sujidades em salas, locais diversos e mobiliários; 
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• Falta de um ou mais materiais que comprometam o andamento das 

atividades (pontuaçãopor dia de ausência); 

• Ocorrência de poeira em superfícies fixas; 

• Carro de limpeza incompleto; 

• Uso incorreto dos sacos de lixo nos recipientes; 

• Uma ou mais lixeiras sujas e transbordando; 

• Piso molhado ou sujo, oferecendo risco de acidentes; 

• Não cumprimento do plano de atividades e do cronograma de 

limpeza sem motivo ou semcomunicação com o contato do 

Contratante; 

• Funcionário sem identificação ou uniforme e/ou EPI’s incompleto ou 

não uso de EPC’s; 

• Execução de limpeza sem técnica adequada; 

• Sanitários e vestiários sujos. 

• Avaliação negativa por 25% (vinte e cinco por cento) ou mais de usuários; 

10.7. A reincidência das faltas de nível A, B e C no mês subsequente ao da pontuação 

dobram a penalidade; 

10.8. A tolerância mensal é de 40 pontos, acima deste montante, a nota fiscal receberá 

o seguinte redimensionamento: 

TABELA III 

 

 

Total de 

Pontos 

Redimensionamento 

por não Atingimento 

de Resultado 

41 a 80 2% da Nota 

81 a 150 3% da Nota 

151 a 200 4% da Nota 

201 a 250 5% da Nota 

250 a 300 6% da Nota 

 

 

10.9. A aplicação do IMR (Instrumento de Medição de Resultados) não impede a 

abertura de processo administrativo para fins de apuração de falta, aplicação de 

penalidade e de responsabilidade. 

11. UNIFORMES 

11.1 Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer 

repasse do custo para o empregado; 

11.2 O uniforme deverá compreender no mínimo as seguintes peças do vestuário com 

as respectivas qualidades: 

a. Calças tipo pijama em brim com bolsos laterais e traseiros; 

b. Camisetas 100% algodão, manga curta e gola careca; 
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c. Sapato preto com solado antiderrapante preto; 

d. Bota de borracha do tipo galocha; 

e. Pares de meias de algodão; 

11.3 Deverão ser entregues 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da 

execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a 

cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época,no prazo máximo de 03 (três) dias, após 

comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de 

apresentação; 

11.3.1. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados 

para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

 

11.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável 

pela fiscalização do contrato. 

 

12. MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, EPIs E EPCs A SEREM DISPONIBILIZADOS 

12.1.Os materiais de consumo e saneantes domissanitários, equipamentos, EPIs e EPCs 

a serem disponibilizados pela Contratada, sem ônus à Contratante, deverão: 

a. Ser de boa qualidade; 

b. Ser estocados/armazenados/guardados no local de execução dos 

serviços, em quantidadesuficiente ao atendimento da demanda; 

c. Atender aos requisitos de especificidade (uso em áreas de circulação, em 

banheiros, em divisórias, em áreas envidraçadas, em tampos de mesa, em 

equipamentos de informática, etc.); 

12.2.Os materiais utilizados pelo prestador que não estiverem em condições de uso 

deverão ser recolhidose a destinação correta deste tipo de material ficará a cargo da 

Contratada, na forma da Lei. 

 

12.3. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

PELA CONTRATADA 

12.3.1. A Contratada, às suas expensas, obriga-se a fornecer todas as máquinas e 

equipamentos necessários à perfeita realização dos serviços, os quais 

deverão permanecer nos locais designados pela Contratante e estarem 

adequados à perfeita realização dos serviços e em permanentes condições de 

funcionamento. 

12.4. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVO EPI’S - EPC’S 

 

 

TABELA IV – RELAÇÃO MÍNIMA DE EQUIPAMENTOS EPI’s - EPC’s referente 

a 1 (um) Posto 

 

It
em

 

 

 

Descrição 

 

 

Unidade 

 

Period

i- 

cidad

e 

Qtd. Por 

Colabo

ra 

dor 
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01 

Luva de látex natural(par), 

antiderrapante,com interior em algodão 

tamanho 

médio 

 

 

Unidade 

 

 

Mensal 

 

 

04 

 

02 Óculos de proteção Unidade Semestra

l 

02  

03 Mascara respiratória Unidade Mensal 20  

04 
Avental em PVC 

Unidade Mensal 04 
 

 

 

 forrado impermeável    

05 
Botas (par) em PVC 

cano médio cor branca 

Unidade Semestra

l 

04 

 

06 

Sapato de segurançaem EVA impermeável 

solado antiderrapante 

 

Unidade 

 

Semestra

l 

 

04 

07 Placa de sinalização* Unidade Anual 04 

 

 

12.4.1. A Contratada fornecerá e transportará (às suas expensas) até as devidas 

unidades, todos os EPI’s e EPC’s, necessários à plena e correta 

execução dos serviços, devendo substituir, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, os danificados; 

 

12.5. MATERIAIS – CONSUMO E SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

12.5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar 

todo o material de consumo e saneantes domissanitários – de boa 

qualidade – necessários à plena execução dosserviços, na forma mínima 

estabelecida na tabela V, promovendo sua substituição quando 

necessário; 

12.5.2. A fiscalização poderá requerer a troca dos materiais sempre que 

observadas e constatadas inconsistências (baixa qualidade, por 

exemplo) em relação ao disposto no presente termo de referência; 

12.5.3. A lista abaixo foi produzida com base na experiência do órgão com a 

manutenção dos serviços de limpeza, asseio e conservação predial: 

 

 

TABELA V – RELAÇÃO MENSAL MÍNIMA DE 

MATERIAL DE LIMPEZA 

PRODUTOS UNIDADE QUAN

T 

Álcool 1 litro Frasco 10 

Água Sanitária Galão 40L 

Avental Unidade 08 

Balde de 05 litros Unidade 08 
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Desodorizador de ambiente Frasco 10 

Desinfetante Galão 40L 

Detergente 05 litros Galão 40L 

Detergente para louça 500 ml Frasco 40 

Escova Lavatina Unidade 08 

Espanador Unidade 08 

Esponja Dupla-Face Unidade 30 

Flanela (Branca) Unidade 08 

Inseticida Aerosol Unidade 06 

Lã de aço (pacote com 08 

unidades) 

Pacote 02 

Limpa Piso Galão 04 

Limpa Vidros Galão 02 

Luva látex (par) tamanho “M”, 

forro 

algodão 

Unidade 20 

Multiuso 500 ml Frasco 10 

Pá de lixo com cabo Unidade 08 

Pedra Sanitária Unidade 24 

Pano de Chão Unidade 16 

Papel higiênico folha dupla branco Fardo 12 

Papel toalha folha dupla branco 

(com 1000 folhas) 

Fardo 20 

Pulverizador/Borrifador Frasco 10 

Removedor LT 08 

Rodo 60 cm Unidade 10 

Sabão em pedra (pacote com 05 

unidades) 

Pacote 04 

Sabão em pó, caixa ou pacote 1 kg Unidade 20 

Sabonete líquido erva-doce Galão 04 

Saco de lixo reforçado 20 litros Fardo 100 

Saco de lixo reforçado 100 litros Fardo 200 

Saco de lixo reforçado 200 litros 

preto 

Fardo 50 

Desentupidor de pia Unidade 04 

Desentupidor de banheiro Unidade 06 

Desentupidor liquido Unidade 06 
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Sapólio Cremoso Frasco 04 

Vassoura de pelo Unidade 06 

Vassoura de náilon Unidade 04 

Vassoura de Piaçava Unidade 04 

Mopi Molhado kit completo Unidade 01 

Refil de Mopi Unidade 06 

Lustra movéis Unidade 06 

Perflex Pacote 07 

Limpador de cerâmica Unidade 08 

Mangueira 30 metros Unidade 02 

 

 

12.6. A relação da Tabela V é básica, contemplando os materiais de consumo e 

saneantes domissanitários, não desobrigando a empresa prestadora do serviço de 

apresentar demais materiais necessários a execução dos serviços; 

12.7. Os materiais de consumo e saneantes domissanitários deverão: 

a. Ser de boa qualidade; 

b. Ser estocados no local de execução dos serviços, em quantidade 

suficiente ao atendimento dademanda; 

c. Atender aos requisitos de especificidade (uso em áreas de circulação, em 

banheiros, em divisórias, em áreas envidraçadas, em tampos de mesa, em 

equipamentos de informática, etc.); 

d. Os materiais utilizados pelo prestador que não estiverem em condições 

de uso deverão ser recolhidos e a destinação correta deste tipo de material 

ficará a cargo da Contratada, na formada Lei. 

12.8. A quantidade estimada de material de consumo e saneantes domissanitários, 

necessária para execução dos serviços previstos neste TERMO DE 

REFERÊNCIA deverá ser calculada pela interessada em participar da licitação 

para formação dos custos e inclusão na “Planilha de Custos e Formação de Preços”. 

 

13. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. A execução dos serviços tem previsão de início em 18/05/2023, na forma que segue: 

13.2. A Contratada somente poderá iniciar suas atividades desde que carteiras e 

contratos de trabalho doscolaboradores estejam devidamente regularizados; 

13.3. Os funcionários deverão ter os materiais necessários para o início e regular 

execução das atividadesinerentes ao objeto da presente contratação; 
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13.4. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados no início da prestação dos serviços, 

os colaboradoresdeverão estar devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá. 

 

14. DA VISTORIA 

 

14.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

PODERÁ realizar vistoria nasinstalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h 

às 14h, devendo o agendamento ser previamente realizado pelo fone (98) 2106-8300 

e/ou e-mail gead@creama.org.br; 

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública; 

14.3. Para a vistoria, o licitante (ou o seu representante) deverá estar devidamente identificado; 

14.4. A realização da vistoria será comprovada por: 

a. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no 

Termo de Referência,conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; OU 

b. Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para 

execução do objetoou que realizou vistoria no local do evento, conforme 

item 

3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não 

realizá- la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidadepor 

este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros 

que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

15.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado,anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

15.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

15.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em 

caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade 

do órgão para o qual o trabalho seja prestadoe desde que observado o limite da legislação 

trabalhista; 

15.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

15.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, no que couber,em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MPDG nº 05/2017; 

15.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

14.7.5. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
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reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

14.7.6. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

14.7.7. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e 

14.7.8. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer osmateriais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas nesteTermo de 

Referência e em sua proposta; 

16.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

16.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

16.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondenteaos danos 

sofridos; 

16.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem  executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

16.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupantede cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010; 

16.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

16.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

16.9. As empresas Contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) deverãoapresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 

prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 

10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG nº 05/2017: 

16.9.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

16.9.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 

admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso, devidamente assinada pela Contratada; e 
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16.9.3. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que 

prestarão os serviços; 

16.9.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

16.9.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 

novo empregado quese vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 

modo, o desligamento de empregados nocurso do contrato de prestação de 

serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 

ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento 

do contrato administrativo. 

 

16.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa Contratada cujos empregados vinculados ao 

serviço sejam regidos pela CLT deverá entregarao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 

 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

g) Certidão conjuntarelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

h) Certidões que comprovem a regularidade perante asFazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

i) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 

10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG nº 05/2017; 

16.11. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, 

o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o 

respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

16.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

16.12.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as 

disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que 

tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 

da empresa Contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 

ao exercício da atividade. 

16.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósitona conta bancária de titularidade do trabalhador, em 

agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 

serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. 

Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá 

apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa 

verificar a realização do pagamento; 

16.14. Autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, 

a fazer o desconto nasfaturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
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trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bemcomo das contribuições previdenciárias 

e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

16.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela 

própria  Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como 

folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores 

retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

16.15. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execuçãodo serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

16.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da Administração; 

16.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrêncianeste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

16.18. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção 

das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 

trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

16.18.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 

senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 

objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados doinício da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

16.18.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 

para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da prestação dos serviços ouda admissão do empregado; 

16.18.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 

obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 

preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

16.19. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, 

para representá-la na execução do contrato; 

16.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

16.21. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 

empregados colocados à disposição da Contratante; 

 

16.21.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 

implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 

regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

16.21.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 

poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

Contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
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sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

16.21.3. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 

notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas 

verbas. 

 

16.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos emtrabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

16.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

16.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

16.25. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 

de 2006; 

16.26. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação 

de serviços mediantecessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 

18 da Lei Complementar no 123 de 14 dedezembro de 2006, para fins de exclusão 

obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 

previsão do art.17, XII, art.30, 

§1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

15.26.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá 

apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com 

comprovante de entrega e recebimento, comunicandoa assinatura do contrato 

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil 

do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

16.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

doseventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

17. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS E PAGAMENTO 

17.1.O valor estimado total anual é de R$ 1.566.884,64 (Um Milhão e 

Quatrocentos e Dezessete Mil e Oitocentos e Trinta e Quatro Reais e Trinta e Dois 

Centavos)  

17.2.Pagamento   pelos   serviços   efetivamente   prestados   será   creditado   em   

nome   da 

CONTRATADA, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta 

corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento, uma vez 

satisfeita às condições estabelecidas no instrumento convocatório, e ocorrerá em até 30 

(trinta) dias subsequentes ao devido ateste que deverá ser efetuado pela fiscalização do 

CONTRATO em até 03 (três) dias úteis após a apresentação dos documentos de 

cobrança. 

17.2.1. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargo por mora de até 02 

(dois) dias úteis da data de vencimento, após a emissão tempestiva da ordem bancária.  

17.3.Os pagamentos serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas 
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no Instrumento de Mediçãode Resultados – IMR, discorrido no Termo de Referência 

e estarão limitados à faixa específica de tolerância nele prevista, abaixo da qual a 

CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções legais. 

17.4.O pagamento à CONTRATADA pela CONTRATANTE pelos serviços 

efetivamente prestados não se confunde com a obrigação da CONTRATADA do 

pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo prazo é definido pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. 

Assim, não cabe alegação e que primeiro a CONTRATANTE deve pagar pelos serviços 

prestados para posteriormente a CONTRATADA efetivar o pagamento aos seus 

empregados. 

17.5.A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, 

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e 

nos documentos de habilitação e conter o detalhamento dos serviços executados. 

17.6.O setor competente para proceder ao pagamento verificará se a nota fiscal ou fatura 

apresentada expressa devidamente seus elementos essenciais: 

a) prazo de validade; 

b) data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) valor a pagar; 

f) destaque na retenção de 11% dos tributos retidos na fonte pagadora de demais 

despesas dedutíveis da base de cálculo da retenção, conforme a instrução normativa 

05/17 SEGES. 

17.7.A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais - FGTS (Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço) e Previdência Social, correspondentes ao mês da nota 

fiscal ou fatura apresentada, compatível com os empregados vinculados à execução 

contratual, nominalmente identificados. 

b) Do pagamento da remuneração e da Previdência Social, correspondentes ao mês da 

nota fiscal ou fatura apresentada, compatível com os empregados vinculados à execução 

contratuais, nominalmente identificados. 

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à nota fiscal ou fatura 

apresentada. 

d) Do cálculo dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 

e que devem ser depositados pela CONTRATANTE nas respectivas contas vinculadas 

dos trabalhadores da CONTRATADA, utilizados como mão de obra com dedicação 

exclusiva na prestação dos serviços. 

17.8.O dimensionamento ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

ocorrerá quando a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

17.9. Observado o disposto na alínea c do inciso ii do art. 50 da instrução normativa 

05/17 SEGES, quando houver glosa parcial dos serviços, com base no instrumento de 

medição de resultado (imr), ou substituto, a contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado, evitando, assim, 

efeitos tributários sobre valor glosado pela administração. 

17.9.1 Em caso de irregularidade no recolhimento das contribuições 
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previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à receita federal do brasil 

(RFB), conforme IN 05/17, anexo VIII-B, item 6.  

17.9.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição 

para fgts, os fiscais ou gestores de contrato de serviços com dedicação exclusiva 

de mão de obra deverão oficiar ao ministério do trabalho, conforme instrução 

normativa 05/17, anexo viii-b, item 7. 

17.9.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções, conforme instrução normativa 05/17, anexo 

viii-b, item 8. 

17.9.4 A administração poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 

pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 

empresa de corrigir, conforme IN 05/17, anexo viii-b, item 8.1. 

17.9.5 .Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem 

bancária, serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de 

forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se 

refere às retenções tributárias. 

17.9.6 Serão retidos na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), 

bem assim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PIS/PASEP) sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas 

previstas para o objeto deste edital, conforme IN SRF n°. 1234/2012 e art. 64 da 

Lei n.º 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

17.9.7 Serão ainda retidos na fonte os encargos previdenciários, correspondente 

a 11%, na forma do estabelecido pela Instrução Normativa RFB nº. 971/2009, 

alterada pela IN RFB nº. 908/2009, ou outra que vier a substituí-la, bem como os 

tributos municipais incidentes sobre a prestação de serviços de qualquer natureza 

(ISSQN), na forma da legislação Municipal vigente. 

17.9.8 Deverão também, ser encaminhadas, junto à Nota Fiscal, Oficio de 

Solicitação de Pagamento, todas as Certidões de Regularidade Fiscal, Fazenda 

Municipal, Estadual e Federal, bem como as Certidões Negativas de Débito do 

INSS e FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), CAEMA, 

conforme determina a Lei 12.440 de 7 de Julho de 2011, entre outras. 

17.9.9 Será considerada, para fins de pagamento, a data do atesto, certificando a 

correta prestação dos serviços. 

17.9.10 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, 

conforme estabelecido na Lei n.º 9.430/96, na Instrução Normativa SRF n.º 

480, de 15 de dezembro de 2004. 

17.9.11 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração 

constante da Instrução Normativa SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004, 

devidamente assinada pelo representante legal da empresa, situação em que não 

incidirá a retenção disposta no item acima. 

17.9.12 Em havendo erro na Nota Fiscal ou se alguma das certidões negativas 

estiver com a validade vencida, A CONTRATANTE CONCEDERÁ PRAZO 

DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS PARA A REGULARIZAÇÃO, 

RESULTANDO EM MULTA NO CASO DE NÃO CORREÇÃO. 

17.9.13 Serão deduzidos valores correspondentes a eventuais multas/penalidades 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA, assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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17.10. A CONTRATADA deverá preencher a Nota Fiscal/Fatura de acordo com 

a Nota de Empenho, que deverá constar o CNPJ. 

17.11. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto 

ao CONTRATO celebrado com o órgão, sob pena de aplicação da penalidade prevista 

neste Termo 

de Referência 

 

 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

19.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de 

ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela 

Administração para o serviço contratado, verificara regularidade das obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem 

como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a 

repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 

sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto; 

19.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização da execução será de 

responsabilidade do fiscal do contrato, servidor a ser designado pelo Presidente do 

Conselho. 

19.3. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competenteou por servidor da Administração), no caso de 

empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho: 

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a seguinte documentação: 

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 

função, horário do postode trabalho, números da carteira de identidade 

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 

indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 

empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso, devidamente assinadapela 

CONTRATADA; e 

a.3. Exames médicos admissionais dos empregados da 

CONTRATADA que prestarão os serviços. 

b) Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao 

setor responsável pelafiscalização do contrato dos seguintes documentos, 

quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativada União (CND); 

b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
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b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

c) Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos 

seguintes documentos: 

c.1. Extrato da conta  do  INSS e do  FGTS de  qualquer empregado, 

a critério daCONTRATANTE; 

c.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da 

prestação dos serviços, emque conste como tomador 

CONTRATANTE; 

c.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 

mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de 

recibos de depósitos bancários; 

c.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale- 

transporte, vale- alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por 

força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos 

a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

c.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da 

extinção ou rescisão docontrato, após o último mês de prestação dos 

serviços, no prazo definido no contrato: 

d.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível 

pelo sindicato da categoria; 

d.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes àsrescisões contratuais; 

d.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cadaempregado dispensado; 

d.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

19.4. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” 

acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por 

mais 30 (trinta) dias, justificadamente; 

19.5. Sempre que houver admissão de novos empregados pela Contratada, os 

documentos elencados no subitem 19.3 alínea “a” deverão ser apresentados; 

19.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do 

Brasil (RFB); 

19.7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 

FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho; 

19.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 

condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, 

sem prejuízo das demais sanções; 

19.9. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé oua incapacidade de correção; 

19.10. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA 

observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a 

estabilidade provisória de seus empregados e observaa data-base da categoria prevista 

na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos. 
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19.11. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do 

contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da Contratada. 

19.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

19.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 

do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores,além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório; 

19.14. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido sejasuficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços; 

19.15. O fiscal, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda daqualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valorescontratuais previstos no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

19.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua 

relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso; 

19.17. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotandoas providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2ºdo art. 67 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

19.18. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações 

trabalhistas, não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, 

conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993; 

19.19. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações trabalhistas,previdenciárias e para com o FGTS, a 

CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura 

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

19.20. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, 

sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mãode obra alocada em sua 

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias; 

19.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
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CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

20. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

20.1. Para fins de qualificação técnico-operacional: 

20.1.3. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da 

licitante, que comprove(m): 

20.1.3.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a 

licitante gerencia ou gerenciou serviços terceirizados, com, no mínimo, 20% (vinte 

por cento) do número de empregados que serão necessários para suprir os postos 

contratados em decorrência desta licitação; 

20.1.3.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos 

concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

20.1.4. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se 

referir a serviços prestados, no âmbito da atividade econômica principal e/ou 

secundária da licitante, especificada no contrato social vigente. 

 

21. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

21.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

21.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal deverá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório;  

21.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa; 

21.4. O fiscal analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 

técnica eadministrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

21.5. O fiscal emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará 

a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), ou instrumento substituto. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

22.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência dacontratação; 

22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

22.1.5. Cometer fraude fiscal. 

22.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo 
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da aplicação de sançãopecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, 

nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002,aquele que: 

22.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS 

e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

22.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do 

auxílio alimentação no dia fixado. 

22.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

22.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

22.3.2. Multa de: 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

22.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 

período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

22.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre 

o valor adjudicado,em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

22.3.2.3. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 

conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

22.3.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

22.3.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

22.3.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

deaté dois anos; 

22.3.2.7. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e 

entidades da União, com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

22.3.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação 
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perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

22.3.2.9. As sanções previstas 

nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

 

22.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas I e II desteitem a seguir: 

Tabela I 

 

 

GRA

U 

CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

 

 

Tabela II 

 

 

INFRAÇÃ

O 

ITEM DESCRIÇÃO GRA

U 

 

 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, 

por ocorrência; 

 

 

05 
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2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por diae por unidade de 

atendimento; 

 

 

04 

 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar osserviços contratados, por 

empregado e por dia; 

 

03 

 

4 

Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por 

dia; 

 

02 

 

 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do 

serviço durante o expediente, sem a anuência 

prévia do CONTRATANTE, por empregado 

e por dia; 

 

 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 

funcionário e por dia; 

 

01 

 

7 

Cumprir determinação formal ou 

instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

 

02 

 

 

8 

Substituir empregado que se conduza de 

modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

 

 

01 

 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, poritem e por ocorrência; 

 

03 

 

10 

Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 

Edital/contrato; 

 

01 

 

 

11 

Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA 

 

 

01 
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22.5.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ouprofissionais que: 

22.5.1. Tenham sofrido 

condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

norecolhimento de quaisquer tributos; 

22.5.2. Tenham praticado atos ilícitos 

visando a frustrar os objetivos da licitação; 

22.5.3. Demonstrem não 

possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atosilícitos praticados. 

22.6.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando- se o procedimento previsto na Leinº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

22.7.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.8.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

23. VIGÊNCIA 

23.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, 

podendo ser prorrogado, a critério da administração, por iguais períodos, até o limite de 

60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, II da Lei n.º 8.666/93; 

23.2. Após o recebimento da autorização formal do CONTRATANTE, para início dos 

serviços, a CONTRATADA deverá alocar imediatamente a mão-de-obra nos respectivos 

locais e nos horários a serem fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo 

hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços 

contratados; 

23.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que 

objetiva a obtenção de preçose condições mais vantajosas para a Administração, 

conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº. 8.666, de1993; 

22.3.1. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados no primeiroano da contratação serão eliminados como condição para a 

renovação, em conformidade com o disposto na INSEGES nº 05/2017. 

 

 

24. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAIS 

 

24.1. A Contratada deverá declarar q u e adota boas práticas de otimização

 de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: 

a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

c. Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 
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d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas 

de redução de desperdícios/poluição; 

e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de 

limpeza, asseio e conservação; 

f. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 

inanimados que obedeçam àsclassificações e especificações determinadas 

pela ANVISA; 

g. Utilizar, sempre que possível, para lavagem de superfícies, água de reuso 

ou outras fontes taiscomo águas de chuva, poços cuja água seja 

certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 

bacteriológicos. 

 

25. ANEXOS 

25.1.ANEXO I TR – Plantas Baixas das unidades São Luís, Balsas e Imperatriz. 

 

 

O presente Termo de Referência segue para aprovação do Superintendente do 

CREA/MA, com vistas ao prosseguimento do certame licitatório. 

 

São Luís/MA, de de 2023. 

 

 

 

MARCUS VINICIUS FERREIRA 

DE ALMEIDA ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO 

 

 

 

 

Aprovado por: 
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PREGÃO ELETRÔNICO - CPL/CREA/MA 

ANEXO – II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO ESTADO DO MARANHÃO - CREA/MA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.° ………. 

 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia Do Estado Do Maranhão, com sede na 

Avenida dos Holandeses, quadra 35, lote 08-Calhau – São Luís/MA,, inscrito(a) no CNPJ s o b o 

nº 06.062.038/0001-75, neste ato representado por seu Presidente Eng. Civil Luis Plécio da Silva 

Soares, com registro no CREA-MA nº 111405259-0, Engenheiro Civil, portador do RG Nº 

031499202006-7 e do CPF: 037645193-98, conforme processo administrativo n.º , 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidade cotadas, atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

 

 

1 DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços continuados de limpeza, asseio e conservação 

predial com fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e 

equipamentos necessários à plena execução dos serviços, que serão executados na Sede e 

Inspetorias do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão- 

CREA/MA. 

a) 09 (nove) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais, de segunda a sexta-feira, de 07 às 17 horas para a Sede de São Luís/MA; 

 

b) 02 (dois) encarregado de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais, de segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para a Sede de São Luís/MA; 

 

c) 03 (três) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais, de segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para Inspetoria de Balsas; 

 

d) 03 (três) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais, de segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para Inspetoria de Imperatriz; 
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2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condiçõesofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

 

Item Descrição Unidade Marca Quantidade 
Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

       

 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

aesta Ata. 

3 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1 O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do 

Maranhão 

- CREA/MA. 

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidadeda administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, 

de 2013. 

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre 

o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 

utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão 

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registradosna ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a 
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adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 

2957/2011 – P). 

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e ocontraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 

que solicitada pelo órgão não participante. 

5 VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................. 

6 REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.4.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.4.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

6.6 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1 descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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6.6.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.6.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.7 O cancelamento de registros nas hipóteses  previstas nos itens 6.6.1, 6.6.2 e 6.6.4 será 

formalizadopor despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

casofortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.8.1 por razão de interesse público; ou 

6.8.2 a pedido do fornecedor. 

7 DAS PENALIDADES 

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013),exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes,caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 6º, Parágrafo único,do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas noart. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamentodo registro do fornecedor. 

8 CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto 

nº 7892/13. 

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor do certame, 

compõem anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 

de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 

que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

Assinaturas 

Representante Legal Do Órgão Gerenciador 

Representante Legal da Empresa Contratada 
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ANEXO-III MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°…../……, 

QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO 

MARANHÃO E 

A EMPRESA …………. 

 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA/MA por intermédio,com 

sede na Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau - São Luís/MA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

06.062.038/0003-37, neste ato representado pelo seu Presidente Eng. Civil Luis Plécio da Silva Soares, 

Engenheiro Civil n° 111405259- 0, com registro no CREA-MA, portador do CPF n° 

{responsável _ cpf}, doravante denominado   CONTRATANTE,   e   o(a) 

.......................................... 

…………………………….. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

................................................................................................................................................. 

, sediado(a) 

na ………………………., em................................... doravante denominado CONTRATADA, neste 

ato 

representado pelo(a) Sr.(a) ……………………, portador(a) do CPF n° 

................................................................................................................................................. 

, tendo em 

vista o que consta no Processo n° 2700275/2022 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21de 

junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, do Decretonº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n° 004/2023, por Sistema de Registro de Preços n° ……/2023, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços para 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de limpeza, asseio e 

conservação predial com fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e 

equipamentos necessários à plena execução dos serviços, que serão executados na Sede e Inspetorias 

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão- CREA/MA. 

a) 09 (nove) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de 

segunda a sexta-feira, de 07 às 17 horas para a Sede de São Luís/MA; 

 

b) 02 (dois) encarregado de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, 

de segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para a Sede de São Luís/MA; 

 

c) 03 (três) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de 

segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para Inspetoria de Balsas; 

 

d) 03 (três) auxiliar de serviços gerais com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de 

segunda a sexta-feira, de 08 às 18 horas para Inspetoria de Imperatriz 

 

 

POSTO 

 

TIPO 

 

QUANT. 

HORÁRIO DE TRABALHO 

 

SÃO LUÍS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

9 7h x 17h 

ENCARREGADO DE 

SERVIÇOS GERAIS 

2 8h x 18h 
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BALSAS AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

3 8h x 18h 

IMPERATRIZ AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

3 8h x 18h 

 

1.1. Os terceirizados serão alocados nos endereços previstos no Termo de Referência do Crea-MA. 

 

1.2. Valor máximo estimado mensal será de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e anual máximo estimado de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global, e o critério de 

julgamento será o menor valor anual. 

 

1.4. O quadro de endereços e áreas acima também servirão para o dimensionamento da Proposta. 

 

1.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

1.6. Os códigos do Catálogo de Materiais e Serviços do SIASG a serem selecionados para cadastro desta 

licitação no sistema Comprasnet pode, eventualmente, divergir da descrição dos serviços a serem licitados. 

Nesse caso, prevalecerão as especificações detalhadas neste Termo de Referência. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, com fornecimento de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva, nos termos do Decreto Federal nº 10.024/2019, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

 

2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507 de 21 de setembro 

de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos. 

 

2.3. Os serviços a serem prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a 

atender à necessidade pública de forma permanente, por mais de um exercício financeiro, assegurando a 

integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do Órgão, de modo que sua 

interrupção possa comprometer a prestação de serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 

 

2.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o Crea-

MA, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

2.5. No tocante às condições gerais para contratação: 

 

2.5.1. Salário: 

 

2.5.1.1. O salário para os terceirizados que trabalharão na Sede do Crea- MA deverá 

ter como base a Convenção Coletiva da categoria, qual seja, CCT de 2022, número 

de registro no MTE CE000092/2022. 

2.5.1.2. Salário base para os terceirizados que trabalharão nas Inspetorias do Crea-

MA deverá ser por hora trabalhada, conforme exposto no quadro do subitem 1.1, 

respeitado o valor da hora trabalhada com base na Convenção Coletiva da categoria, 

qual seja, CCT de 2022, número de registro no MTE CE000092/2022. 

 

2.5.1.3. No tocante aos terceirizados que trabalharão nas Inspetorias do Crea-MA, 

deverá ser fornecido vale-alimentação integral mensal, não podendo o mesmo se 

basear apenas nos dias e horas trabalhadas. 

 

2.5.2. Frequência do Serviço: Conforme exposto no quadro do subitem 1.1. 
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2.5.2.1. O quantitativo de horas trabalhadas poderá ser alterado, assim como os dias 

de prestação dos serviços conforme necessidade do Crea- MA. 

 

2.5.2.2. O cumprimento de horários e demais deveres, que deverá ser monitorado 

através de Controle de Assiduidade eficiente, é de inteira responsabilidade do 

Preposto da empresa Contratada, cabendo exclusivamentea ele a reposição de 

recursos humanos em casos de falta, interrupção de carga horária ou requisições de 

serviços suplementares. O fiscal do contrato fiscalizará o cumprimento de escalas e 

horários, verificando a eficácia do planejamento e cronograma elaborados pela 

contratada. 

 

2.5.3. Horas Extras: Realização de horas extras em caráter excepcional, previamente 

autorizadas pela Contratante, para trabalhos que excedem os horários previstos no quadro 

do subitem 1.1, admitindo-se a sua prorrogação por até 2 (duas) horas extraordinárias ou, 

mediante previsão em convenção ou acordo coletivo, por até 4 (quatro) horas 

extraordinárias por dia de serviço. 

 

2.5.3.1. As horas extras deverão ser faturadas separadamente, devendo ser 

apresentada junto à nota fiscal, folha de pagamento e planilha de custo mensal, que 

comprovem as horas efetivamente trabalhadas pelos funcionários da Contratada e o 

correspondente pagamento. 

 

2.5.2.2. O pagamento de horas extras deverá ser aprovado pelo Fiscal do Contrato, 

não sendo permitido seu uso como mecanismo de aumento deremuneração mensal 

do funcionário da contratada. 

2.5.4. Exigência de Garantia: Será exigido garantia para execução contratual, que 

deverá ser apresentada no ato da assinatura do Contrato, percentual de 5% do valor do 

Contrato, que contemple também a cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela empresa Contratada, com 

validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias após o seu encerramento. 

 

2.5.5. Conta Vinculada: O Pagamento pela conta vinculada, cuja sistemática prevê 

conta aberta pela Administração em nome da empresa Contratada, destinada 

exclusivamente ao pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias 

aos trabalhadores da Contratada, não se constituindo em um fundo de reserva, utilizada 

na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme previsto 

na letra “b” do inciso V do artigo 8º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. 

 

2.5.4.1. Caso haja, por motivo fortuito ou de causa maior, impossibilidade de 

abertura de conta vinculada, às deduções acima poderão ser feitas diretamentepela 

Contratante e depositadas em conta específica ou aberta para tal objeto, até 

normalização de situação para abertura de conta vinculada. 

 

2.5.6. Categoria: O enquadramento das categorias profissionais que será empregado no 

serviço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), disponibilização de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva, são os constantes no quadro do subitem 1.1, 

observado o que consta no subitem 1.6. 

 

2.5.7. Declaração: A Declaração será exigida do licitante de que tem 

plenoconhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

 

2.5.8. Responsabilidades: Pelo serviço executado, pelo sigilo profissional, pelos bens, 

equipamentos e materiais à sua disposição, pertencentes ao Crea-MA. 

 

2.6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

2.6.1. Limpeza e Conservação: 

 

2.6.1.1. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 
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DIARIAMENTE 

a. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 

persianas,peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, 

inclusive aparelhos elétricos da cozinha, extintores de incêndio, etc.; 

b. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

c. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado, quando instalado; 

d. Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante 

domissanitário desinfetante, três vezes ao dia; 

e. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de cerâmica; 

f. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, 

cerâmicos, de marmorite; 

g. Varrer os pisos de cimento ao redor da edificação e vias de acesso e calçadas; 

h. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras 

áreasmolhadas, três vezes ao dia; 

i. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, 

quandonecessário; 

j. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, fazendo a reposição 

sempre que necessário; 

k. Retirar o pó do mobiliário com flanela e produtos adequados; 

l. Limpar os elevadores com produtos adequados; 

m. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios 

antese após as refeições; 

n. Retirar o lixo três vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem 

litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 

 

o. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 

nostermos da IN/MARE nº 6 de 3 de novembro de 1995; 

p. Limpar os corrimãos; 

q. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

r. Lavar os cestos de lixo dos banheiros; 

s. Limpar todas as esquadrias de madeira e metálicas (face interna e externa) e 

vidros aplicando produto anti-embaçante; 

t. Remover teias de aranha; 

u. Limpar os espelhos com pano umedecido com álcool; 

v. Varrer as salas, limpar as mesas e cadeiras, ao menos, 3 vezes ao dia ou quando 

solicitado pelo Contratante. 

w. Varrer e coletar detritos ao redor do edifício. 

 

 

2.6.1.2. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 

SEMANALMENTE; 

a. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

b. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica 

ouenvernizadas; 

c.  Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou 

verniz sintético; 

d. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela 

nosmóveis encerados; 

e. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, plástico e tecidos em 

assentose poltronas;  

f. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, 

etc.; 

g. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 

emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

h. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

i. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

j. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

k. Limpar todos os vidros da área interna e externa da unidade (Ambas as faces); 
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l. Varrer a área sextavada e a área com intertravados; 

m. Coletar detritos na área verde com influência de ocupação; 

 

 

2.6.1.3. Serviços   de   limpeza   e   conservação   a   serem executados 

MENSALMENTE, UMA VEZ. 

a. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

b. Limpar forros, paredes e rodapés; 

c. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

d. Limpar persianas com produtos adequados, quando instaladas; 

e. Remover manchas de paredes; 

f. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de 

ferro(de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

g. Limpar os reservatórios dos bebedouros e placas de comunicação visual com 

produtosadequados 

h. Varrer as áreas destinadas a garagem/estacionamento; 

 

i. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

j. Limpeza dos brises (quebra-sol), incluindo remoção de teias de aranha. 

2.6.1.4. Serviços de limpeza e conservação a serem executados 

SEMESTRALMENTE, UMA VEZ. 

a. Lavar, todas as caixas d’água (internas) e reservatórios (externos) do prédio, 

fornecendo material de segurança e treinamento aos responsáveis pela execução 

(deve ser cumprida a NR 33 do Ministério do Trabalho e Emprego), e obedecer 

às seguintes etapas: 

b. Esgotamento; 

c. Lavagem das paredes internas, enxágue e esgotamento dos resíduos 

provenientes da limpeza; 

d. Aspersão de hipoclorito de sódio; 

e. Reabastecimento da caixa; 

f. Fornecimento de laudo bacteriológico; 

g. Este serviço deverá ocorrer mediante aviso prévio à Administração e poderá ser 

realizada fora dohorário normal de funcionamento da unidade. 

h. Promover a limpeza na parte superior dos toldos do prédio. 

 

 

2.6.2. Anualmente ou conforme planejamento da Fiscalização do Contrato: 

 

a) Efetuar lavagem completa das copas e banheiros, limpando todos os móveis e materiais ali 

presentes, com limpeza de pisos, tetos e paredes. 

 

2.7. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá iniciar a partir da Assinatura do 

Contrato ou conforme acordado junto à Fiscalização do Contrato, devendo a Contratada alocar a mão 

de obra no respectivo local e nos horários a serem  

fixados pelo Crea-MA, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite 

de assumir os serviços contratados. 

2.8. O local da prestação dos serviços está previsto no quadro do item 1 do presente Termo de 

Referência. 

2.9. Os serviços deverão obedecer aos horários estabelecidos, podendo a Contratante alterá-los a 

qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, inclusive para atendimento de demandas fora do 

expediente normal, quando necessário, em suas dependências oufora delas, em exclusivo objeto do 

serviço e de acordo com a legislação vigente. 

2.10. A cada solicitação da Contratante, inclusive quando da necessidade de substituições, a 

Contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para atendê-la, devendo, neste prazo, efetuar o 

levantamento dos novos profissionais. 

2.11. Será de inteira responsabilidade da Contratada, assegurar a prestação dos serviços durante 

os horários definidos pela Contratante. 

 

2.12. No caso de solicitação de cobertura por ausência de funcionário sem aviso prévio, a 
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Contratada deverá enviar o funcionário substituto no prazo máximo de 2 (duas) horas,sob pena das 

sanções previstas em Contrato. 

 

2.13. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que 

porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pelo Crea-MA,obrigando-

se a Contratada a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. As condições de execução do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 

4.1 São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente da transcrição: 

 

4.1.1 Pregão Eletrônico n° 004/2023. 

4.1.2 Proposta apresentada pela Contratada.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 

na data de    /    /    e encerramento em     /     /     , prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

6.1. Os serviços serão prestados nos endereços previstos no Termo de Referência do Edital do 

Pregão Eletrônico N° 004/2023-CREA/MA. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. As condições de recebimento e aceitação do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Conselho, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Elemento de Despesa: Serviços de Limpeza, Conservação e Jardinagem Código da 

Conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.008 

 

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 

 

9.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, podendo haver para 

eventuais aditivos firmados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

10.1. As obrigações da contratante e da contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado 

pelaCONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1.  Previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis neste Contrato, no Termo de Referência, e no Edital. 

12.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4.  O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

12.5. O contrato poderá ser rescindido por conveniência de ordem técnica ou administrativa do 

CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA, neste caso, notificada com a antecedência mínima de 30 

(trinta) dias e sem que dessa rescisão decorra direito a qualquer indenização. 

12.6. Qualquer rescisão antecipada não prejudicará a execução do objeto contratual, já iniciado e o 

respectivo pagamento, desde que o motivo da rescisão não seja exclusivamente imputado à 

CONTRATADA. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento porparte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

13.1.3. Veicular publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 

do CONTRATANTE. 

13.1.4. Subcontratar, total ou parcialmente, a execução do objeto deste contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geraisdos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, porextrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA COMPATIBILIDADE 

18.1 A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA ALTERAÇÃO 

19.1. Este Contrato poderá ser alterado, na hipótese da Lei no 8.666/93 (e suas alterações) prevista no 

seu artigo 65, e seus parágrafos 1o. e 2o. A simples tolerância da CONTRATANTE não enseja em 

novação em favor da CONTRATADA, sendo que qualquer, por mais simples que seja, a alteração, 

deverá ser feita obrigatoriamente por ajuste, escrito, entre as partes. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA– PREÇO 

20.1.O valor GLOBAL do presente Termo de Contrato é de R$ …………………. 

(........). 

20.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimentointegral do objeto da 

contratação. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PAGAMENTO 

21.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO 

22.1. É eleito o Foro de São Luís - MA para dirimir os litígios que decorrem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 

8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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………………………, ………. de ............................................. de 2023 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

 

 

 

 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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